ORDEM INTERNA DE SERVIÇO Nº 01/2010
Baseados na legislação constante no Manual de Normas e Diretrizes do DRH, encaminhamos as normas vigentes sobre freqüência, que devem ser adotadas por todas as Chefias de funcionários, regidos pelo regime da CLT e autarquia.

Especial atenção deve ser dada ao envio dos Boletins de frequência que devem ser encaminhados dentro do prazo estipulado pela Seção Pessoal, devidamente assinados e preenchidos, inclusive com a anotação correta do horário de trabalho do servidor.

I) Do horário de trabalho:

Servidores Celetistas: Conforme previsão contratual, o horário de trabalho será aquele estabelecido pelas respectivas áreas de atividades.
A duração normal do trabalho não pode exceder de 8 (oito) horas diárias (art. 58 CLT e art. 7º, XIII, CF), podendo ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e empregado (art. 59 da CLT).
Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, mediante prévio acordo escrito, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias (art. 59, § 2º, da CLT).
A folha de ponto deve ser assinada diariamente, quando da entrada e saída dos servidores, na mesa do superior hierárquico. 

II) Dos atrasos:

a) Tolerância: máximo de 20 minutos 5 (cinco) vezes ao mês – devendo os minutos de atraso ser compensados no final do expediente, no mesmo dia (artigo 274 – RGS e Parecer 180/64).

b) Atrasos superiores a 20 minutos (até 80) – desconto de 1/3 do dia:

Deve ser feita justificativa do chefe imediato ao Serviço de Pessoal na hipótese do atraso superior a 20 minutos não se constituir em motivo para desconto.

c) Atrasos superiores a 80 minutos inviabilizam a entrada ao trabalho, exceto nos casos de comunicação prévia ao chefe imediato que deverá enviar memorando à Seção Pessoal justificando o atraso que será compensado posteriormente. 
III) Das faltas ao serviço:

a) Abonadas: a critério da chefia. Seis (6) ao ano, sendo, no máximo, uma (1) ao mês, sem desconto em salário (Resolução 2137).

b) Justificadas: sem limite, com desconto correspondente ao salário.

c) Injustificadas:

Para os celetistas: ocorrem quando não há prévia comunicação à chefia imediata ou justificativa para a ausência ao trabalho.
Para os autárquicos: 60 faltas interpoladas (sujeito a abertura de processo administrativo); 30 faltas injustificadas consecutivas configuram abandono de cargo.

d) As faltas que antecederem ou precederem folgas, feriados e finais de semana, somente serão abonadas ou justificadas mediante apresentação de justificativa documentada por parte do funcionário.
e) Reflexo, no direito às férias, das faltas justificadas, injustificadas e suspensões dentro do período aquisitivo:

- até 5 faltas: direito a 30 dias de férias;

- de 6 a 14 faltas: direito a 24 dias de férias;

- de 15 a 23 faltas: direito a 18 dias de férias;

- de 24 a 32 faltas: direito a 12 dias de férias;

- mais de 32 faltas: perde o direito às férias.
IV) Licença para tratamento de saúde:

Licença Médica: o cadastro será realizado mediante apresentação de requerimento, pelo servidor, instruído com atestado médico concedendo afastamento do trabalho que atenda à Portaria GR nº 3741/2007:
“PORTARIA GR Nº 3741, DE 29 DE MARÇO DE 2007.
Artigo 1º - A concessão, aos servidores, de abono de faltas, autorizações para afastamentos do serviço, licenças médicas ou odontológicas, por motivo de saúde, dependerá da apresentação de declaração ou atestado fornecido pelo Hospital Universitário (HU), Unidade Básica de Saúde (UBAS/SISUSP), Serviço Odontológico/SISUSP, Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Sistema Unificado de Saúde (SUS), Instituições conveniadas com o Ministério da Saúde (MS), Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE) e Empresas prestadoras de serviço de saúde contratadas pela Universidade de São Paulo.

Artigo 2º - Fará jus à declaração ou atestado de dispensa o servidor que, após avaliação médica ou odontológica, encontrar-se impossibilitado de exercer suas funções.

§ 1º - A declaração ou atestado será firmado pelo médico ou dentista que atendeu o servidor. 

I - Quando o atendimento for realizado por médico ou dentista do Sistema Integrado de Saúde da Universidade da São Paulo - SISUSP, do atestado deverão constar o nome do servidor, número de registro do mesmo, dia e hora do atendimento.

II - Quando o atendimento for realizado pelos demais órgãos citados no artigo 1º, deverá o servidor apresentar o atestado oficial do órgão que o atendeu.

§ 2º - Os atestados concedendo licença médica deverão ser apresentados pelo servidor ao superior imediato, no primeiro dia de seu retorno ao serviço.

§ 3º - Os médicos e dentistas vinculados ao Sistema Integrado de Saúde da Universidade de São Paulo - SISUSP não poderão expedir declarações ou atestados com base em documento emitido por médico ou dentista particular ou por serviços de atendimento médico/odontológico não contratados pela Universidade.

§ 4º - O servidor que não dispuser de declaração ou atestado médico/odontológico emitido pelos serviços de saúde indicados no art. 1º deverá comparecer à Unidade Básica de Saúde - UBAS de seu campus universitário ou, se for o caso, no Serviço Odontológico/SISUSP, munido de relatório médico/odontológico detalhado do atendimento prestado por profissional de sua escolha, para a realização de nova avaliação com a finalidade de determinar o tempo de dispensa necessário à recuperação da capacidade laborativa.

§ 5º - Para a avaliação prevista no § 4º, o servidor deverá comparecer à UBAS ou ao Serviço Odontológico/SISUSP imediatamente após receber o atendimento médico/odontológico de sua escolha, sob pena de inviabilizar a conclusão quanto ao tempo de dispensa do trabalho.

Artigo 3º - Caso o servidor esteja impossibilitado de se deslocar até o HU ou à UBAS para a realização da avaliação médica necessária à concessão dos dias de dispensa do trabalho, o fato deverá ser, por ele ou por outra pessoa que o represente, comunicado imediatamente à Seção de Pessoal de sua Unidade/Órgão, com a devida justificativa, que notificará o SISUSP para orientação quanto às medidas a serem adotadas. 

Artigo 4º - Os órgãos mencionados no artigo 1º poderão emitir documentos comprovando o comparecimento do servidor para consulta ou tratamento.

Artigo 5º - Os documentos mencionados no artigo 2º, parágrafos e incisos, deverão ser firmados em impresso próprio, sem rasura e com carimbo que identifique o servidor que o expediu.

Artigo 6º - Os atestados fornecidos pelo SISUSP aos servidores celetistas não terão validade:

I - Para afastamentos superiores a 15 (quinze) dias; 

II - Na hipótese do inciso I, em caso de novo afastamento pela mesma doença ou agravo concedido dentro de 60 (sessenta) dias contados da cessação do benefício anterior.

Parágrafo único - Nas hipóteses previstas nos incisos anteriores, o servidor celetista deverá providenciar o afastamento pelo Setor de Benefícios do INSS, após o 16º dia.

Artigo 7º - Nos casos de Acidente de Trabalho (AT), o HU está credenciado a atender aos servidores da USP para proceder aos abonos e providências necessárias à comprovação junto ao INSS/SUS, bem como a emitir laudo de exame médico contendo as informações necessárias para o preenchimento do Comunicado de Acidente de Trabalho - CAT pelo médico do trabalho.

Parágrafo único - Havendo necessidade de afastamento do trabalho nos casos previstos no caput, o tempo de dispensa necessário à recuperação da capacidade laborativa deverá ser determinado no laudo de exame médico.

Artigo 8º - Caberá ao superior hierárquico e ao Órgão de Pessoal da Unidade a que pertence o servidor verificar se o documento apresentado preenche todos os requisitos indicados na presente Portaria e, em caso de dúvida, entrar em contato com os órgãos próprios do SISUSP.

Parágrafo único - A recusa do documento apresentado importará no automático indeferimento do pedido de abono ou de afastamento e no cômputo da falta para todos os efeitos legais.

Artigo 9º - Compete ao SESMT, HU e SISUSP/UBAS expedir laudos e/ou relatórios para fins de direito, devidamente comprovado.”
V) Ausências ao trabalho:
1) Todo funcionário que se ausentar ou se retirar do serviço, por qualquer motivo, deverá apresentar justificativa ao seu superior hierárquico, por escrito, que proporá o desconto ou a compensação das horas.
2) As saídas durante o expediente, definitivas ou temporárias, com duração inferior a 3 horas, até o máximo de 3 vezes por mês, poderão ocorrer sem o correspondente desconto no salário, mas com compensação obrigatória quando, a critério do chefe imediato, a razão invocada para justificar a ausência for procedente (artigo 45 ESU), podendo ser exigido pelo respectivo chefe a comprovação do motivo alegado (art. 45, § 1º, ESU). A referida compensação deverá ser feita no mesmo dia ou nos dez primeiros dias úteis subsequentes, conforme disposto no artigo 46 do ESU e, se excedidos os limites fixados nos artigos 45 e 46, o servidor perderá 1/3 de seu salário.
3) Cabe ao chefe imediato a autorização da saída do servidor do trabalho, podendo dele exigir o atestado de comparecimento, atestado esse que deve observar os requisitos estabelecidos na Portaria GR nº 3741/2007 (firmado em impresso próprio, sem rasura e com carimbo que identifique quem o expediu, além da assinatura).

4) Quando for dada essa autorização, a chefia deverá anotar no controle de frequência relativamente aquele dia “saída com compensação” (apenas anotação, não se constituindo em código de frequência) e o servidor apõe sua assinatura. Se o servidor não compensar essas horas, a chefia deverá proceder à retificação da frequência em relação aquele dia, apondo o código “saída antecipada” a fim de que haja o correspondente desconto salarial.

Ausências previstas em Lei, sem prejuízo de salário:

1) Doença: Portaria GR 3741/2007

2) Falecimento: 
a) Artigo 473, inciso I da CLT e O.C./4385/08/07/85, para servidores celetistas:

O servidor contratado sob a égide da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT poderá considerar como de nojo a data do falecimento do cônjuge, ascendente, descendente ou pessoa que, declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva sob sua dependência econômica, e mais dois dias consecutivos de trabalho, descontando-se os dias em que o mesmo, naturalmente, estaria de folga legal ou por escala de serviço.

b) Artigo 53, inciso III do ESU, para os servidores autárquicos:
Luto pelo falecimento de pai, mãe, cônjuge, filho ou irmão, até 8 dias.

3) Casamento:

a) Artigo 473, inciso II da CLT e O.C./19/85/060385, para servidores celetistas:

O servidor contratado sob a égide da Consolidação das Leis do Trabalho -CLT, ao contrair matrimônio, poderá considerar como de gala a data do evento e mais três dias consecutivos de trabalho, descontando-se os dias em que o mesmo naturalmente estaria de folga legal ou por escala de serviço.

b) Artigo 53, inciso II do ESU, para os servidores autárquicos:

Casamento, até 8 dias.
4) Licença Paternidade – (Artigo 7º, inciso XIX da Constituição Federal e § 1º do artigo 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).
Aos servidores que notificarem o nascimento de seu filho, 5 dias a contar da data do nascimento. 

A licença paternidade também deverá ser concedida quando se tratar de adoção de menor de até 7 (sete) anos de idade. 

5) Licença Gestante – CLT – Portaria GR 4012 de 12/08/2008

Fica ampliado para 180 (cento e oitenta) dias o período da licença-maternidade para as servidoras contratadas sob a égide da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) na Universidade de São Paulo.

6) Licença Gestante – Autárquico – Art. 4º, I, da Lei Complementar Estadual nº 1.054/08
À servidora gestante será concedida, mediante inspeção médica, licença de cento e oitenta dias.
7) Doação de sangue - Artigo 473, inciso IV, da CLT

1 (um) dia, em cada 12 meses de trabalho, mediante comprovante de doação.

8) Comparecimento à Justiça - Artigo 473, inciso VIII, da CLT

Pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo, como parte, testemunha ou membro do júri intimado, mediante comprovante.
VI) Das penalidades:

Faltas e atrasos sem motivo justificado, além da anotação no Boletim de Freqüência, ensejam a aplicação das seguintes penalidades:

I- Advertência;
II- Repreensão;
III- Suspensão;
IV- Dispensa.
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